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RELATÓRIO

O EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face do acórdão que negou provimento a sua apelação, interposta em face da sentença que julgou improcedente ação de ressarcimento de dano ao erário que a autarquia ajuizou em face do autor, ao fundamento de ocorrência de prescrição para a cobrança. 

Sustenta o INSS a imprescritibilidade das pretensões de ressarcimento ao erário decorrente de ato ilícito e a configuração, no caso, de má fé do autor, restando omisso o acórdão quanto à aplicabilidade do art. 103-A da Lei n. 8.213/91.
É o relatório.
V O T O

Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1314163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (Cf. STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

Sem razão o embargante.

O acórdão consignou expressamente os fundamentos jurídicos pelos quais entendeu pela ocorrência da prescrição da pretensão do INSS em cobrar do autor os valores recebidos por ele, indevidamente, ainda que comprovada a má fé no recebimento.

O acórdão corretamente aplicou o entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça de que é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil, ainda que configurada a má-fé do beneficiário no recebimento dos valores, sendo que o prazo prescricional aplicável é o de 5  anos, nos termos do art. 1°. do Decreto 20.910/1932. 

Ainda, fez constar, do mesmo modo expresso, que, o marco inicial do prazo prescricional se inicia da ciência do fato lesivo, no caso, a data em que o INSS tomou conhecimento dos saques indevidos e cessou o benefício recebido irregularmente, em 02/02/2006 (fls. 22/26v). A presente ação visando ao ressarcimento do ilícito foi proposta apenas em novembro de 2015, quase 10 anos da ciência do ato, com a referida cessação do benefício, logo, indubitável, que a pretensão do INSS já se encontrava fulminada pela prescrição.

Ou seja, nos termos do entendimento dos tribunais superiores, entendeu pela aplicação do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e não pela aplicação do 103-A da Lei 8.213/91, ainda que tenha havido a má fé do autor no recebimento dos valores que o INSS buscava o ressarcimento.

Não há a alegada omissão. Em verdade, o embargante não demonstrou nenhuma hipótese permissiva dos embargos declaratórios. Seu inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelo INSS.

É o voto.
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